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Artigos

Introdução
Este artigo visa promover o desdobramento de algu-

mas questões acerca da prática da pesquisa participante 
proposta pelo método cartográfico na direção de contri-
buir com a construção de estratégias de intervenção no 
trabalho da psicologia social. Afirmamos a necessidade 
de reinvenção constante de práticas e leituras teóricas 
no campo de atuação da psicologia em contextos ins-
titucionais, comunitários e coletivos, considerando as 
prementes demandas que o contemporâneo nos enseja a 
enfrentar. Em função de tais desafios, a perspectiva car-
tográfica de pesquisa (PASSOS; KATRUP; ESCOSSIA, 
2009; PASSOS; KASTRUP; TEDESCO, 2014) e a no-
ção de dispositivo – engendrada por Foucault (1984) em 
sua busca por visibilizar práticas disciplinares que captu-
ram subjetividades, e posteriormente relida por Deleuze 
(1990) e Hur (2012), em sua potência de resistência – são 
aqui entendidas como peças-chave de um aparelho con-
ceitual que permite o desenvolvimento de intervenções 
psicológicas. Visamos intervenções construídas coletiva-
mente, que ultrapassem a reprodução e a representação, 

em direção à afirmação das diferenças e à heterogênese 
característica dos movimentos de subjetivação. A pesqui-
sa e a intervenção são situadas como processos indisso-
ciáveis que concomitantemente compreendem e forjam a 
realidade que se busca compreender. Consideramos estes 
dois movimentos, quando amalgamados, como mobiliza-
dores da atividade criadora, em direção ao rearranjo de 
práticas, discursos e ações da psicologia em seus encon-
tros com distintos cenários.

A psicologia, enquanto ciência e prática profissional, 
tem se constituído, historicamente, como um campo atra-
vessado por variadas perspectivas que situam distintas 
propostas, erigidas sob planos epistêmicos, ontológicos e 
éticos distintos e divergentes (FIGUEIREDO, 1992). Tal 
dispersão da psicologia em diversos projetos caracteri-
za a complexidade desta ciência, colocando-a em debate 
constante. 

Em meio a tal profusão peculiar do campo, ainda en-
contramos, na contemporaneidade, uma série de desafios 
sem precedentes às práticas do/a psicólogo/a, que cla-
mam pela reinvenção de estratégias de intervenção e pela 
revisão de fundamentos. Dentre os dilemas epistemoló-
gicos e ontológicos que evidenciam a necessidade de se 
repensar os modos de compreender o mundo e o sujeito 
com o qual atuamos, é evidente a paulatina superação do 
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projeto racionalista da modernidade, de filosofias calca-
das na representação, das dicotomias entre objetividade 
e subjetividade e de uma suposta identidade portadora de 
essências (FREIRE, 2001). 

A contemporaneidade, numa dimensão pragmática e 
existencial produzida pela sua lógica globalizada e capi-
talista, situa o sujeito em um conjunto de realidades radi-
calmente descontínuas no espaço e no tempo (HARVEY, 
2013). O esvaziamento do espaço público e sua inunda-
ção pelo privado, assim como o culto à individualidade, 
o derretimento das instituições e a liquidez das relações 
(BAUMAN, 2001), criam um contexto no qual subjetivi-
dades inéditas passam a existir, carregando consigo an-
tigas problemáticas e novos questionamentos e dilemas.

Outro ponto a destacar é a aceleração na velocidade 
das mudanças (GIDDENS, 1991), que radicaliza as di-
ferenças e faz com que as variações escapem a um olhar 
despreocupado. Transformações nas relações com a co-
munidade, com a família, com as tecnologias, o Estado, 
o trabalho e o capital, resultam em uma profusão sem 
precedentes de distintas formas de ser e existir. O sujeito 
contemporâneo, em meio a este processo, pode ser con-
ceituado como despido de uma identidade fixa, tornando-
-se a identidade uma “celebração móvel” (HALL, 2014, 
p. 24). A multiplicidade das experiências de ser na atua-
lidade, portanto, torna indispensável a constante reflexão 
sobre nossos paradigmas e um investimento contínuo no 
desenvolvimento de metodologias que permitam a apre-
ensão de um campo social multifacetado.

Compondo esta cena plural e complexa, encontra-
mos no contexto brasileiro, desde a década de 1980, uma 
psicologia social que afirma historicamente um compro-
misso ético e político (LANE; CODO, 1985; CAMPOS, 
1985; BOCK, 2009) com a transformação social, renun-
ciando a um viés pragmático e funcionalista1 e investin-
do nas singularidades que, outrora, foram invisibilizadas, 
colocadas “à margem” do campo social. Pesquisadores 
contemporâneos, como Benevides (2005) e Zanella et 
al. (2012), insistem em criticar a simples transposição de 
práticas clássicas da psicologia como resposta ao cenário 
atual, apostando na produção de um trabalho ético e po-
lítico, no qual a ética significa o acolhimento das alteri-
dades na construção de projetos coletivos em condições 
de equidade, e a política remete à dimensão dialógica de 
negociação constante sobre os sentidos do campo social.

Em função da problemática apresentada, abordare-
mos alguns pressupostos da pesquisa cartográfica em 
diálogo com a noção de dispositivo de intervenção, con-
siderando a seguir as potencialidades deste diálogo para a 
construção de práticas psicológicas comprometidas com 
1 Os termos “pragmático” e “funcionalista” são utilizados de forma semelhante 
por Bock (1999), Bernardes (2009) e Bock, Gonçalves e Furtado (2001), para 
caracterizar e criticar propostas da psicologia social produzidas em solo nor-
te-americano, importadas da América Latina sem considerar as idiossincrasias 
de nossas terras. Esta tendência pragmática visava à resolução de conflitos e à 
adaptação de sujeitos considerados disfuncionais em contextos de produção e 
convivência pacífica, sem entender a possibilidade de que a emergência de tais 
problemáticas poderia estar amalgamada à constituição histórica de tais contex-
tos, impedindo, assim, sua problematização mais profunda. Tais escritos, junto 
a muitos outros de importantes teóricos de nosso campo, ainda nos alertavam 
acerca da necessária revisão da concepção de sujeito e da fundação de um com-
promisso social que reorientasse a Psicologia Social no Brasil. 

a reinvenção criativa dos modos de vida contemporâne-
os. O método cartográfico afirma a indissociabilidade en-
tre pesquisar e transformar (PASSOS; BARROS, 2009). 
Por isso, argumentamos em favor da cartografia como 
possibilidade de construção teórico-prática de validação 
de estratégias de ação transversais à produção de dispo-
sitivos de intervenção que sejam capazes de contemplar 
a diversidade das demandas contemporâneas. Buscamos, 
assim, o delineamento de um suporte teórico ao engen-
dramento de uma pesquisa-intervenção criativa, coerente 
com os princípios da psicologia social crítica construída 
no Brasil e na América Latina como um todo. 

O método cartográfico e a reinvenção de caminhos 
nos percursos de pesquisa

A operação cartográfica remete, inicialmente, a um 
dos axiomas norteadores da proposta ontológica erigi-
da no trabalho conjunto de Deleuze e Guattari, em Mil 
Platôs (2007a) e em O anti-Édipo (2011). Os autores nos 
apresentam uma concepção do campo social que primei-
ramente nega análises binárias e dicotomizadas da rela-
ção sujeito e mundo. Utilizando-se da imagem do rizoma, 
desdobram e afirmam a realidade como tecido constitu-
ído por materialidades e semióticas heterogêneas, per-
passado por instituições, por determinações históricas, 
saberes, práticas, relações e desejos dispostos em arran-
jos provisórios, em variação contínua. Afirmam, assim, a 
constituição de modos de ser e a configuração do campo 
social procedendo por conexões e agenciamentos, pois 
cada nova entrada no arranjo em questão implica neces-
sariamente uma reorganização da disposição anterior, em 
movimentos muito mais processuais do que identitários, 
mesmo que por vezes persistam sentidos rígidos estabili-
zados. A compreensão rizomática da realidade, apresenta-
da aqui brevemente, nos parece um importante operador 
metodológico, pois a cartografia é anunciada, em Mil Pla-
tôs (2007), como um dos princípios do rizoma. 

Sendo a realidade composição contínua, Deleuze e 
Guattari (2007a) evidenciam que, para compreender mo-
vimentos de subjetivação e modos de existência situados 
sob certa formação histórica, não bastariam metodolo-
gias que nos conduzissem a simples decalques, como 
uma fotografia capaz apenas de traçar imagens estáticas. 
Afirmando tanto sujeito como sociedade em devir, me-
lhor seria recorrermos à ideia de um mapa, constituindo 
formas de pesquisar preocupadas com a processualidade 
e implicadas nas transformações que a investigação pode 
deflagrar. “O mapa é aberto, é conectável em todas suas 
dimensões, desmontável, reversível, suscetível de rece-
ber modificações constantemente” (DELEUZE; GUAT-
TARI, 2007a, p. 22).

O princípio da cartografia, quando apropriado por 
pesquisadores do campo da psicologia (PASSOS; KAS-
TRUP; ESCOSSIA, 2009; PASSOS; KASTRUP; TE-
DESCO, 2014), permite a construção de estratégias de 
investigação qualitativa dispostas a problematizar a sub-
jetivação como descentrada da interioridade, como movi-
mento, produzida no entrecruzamento de determinações 
diversas, que dão forma simultaneamente ao campo so-
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cial e aos modos de experimentar a condição de sujeito. 
O ser, sob este enfoque, deve ser considerado como cons-
tante processo de individuação metaestável, numa série 
interminável de estados de equilíbrio parciais e indivisí-
vel daquilo que o cerca (SIMONDON, 1993).

Para apreender tais movimentos, a cartografia apresen-
ta em seu mote a busca constante pelo reconhecimento das 
conexões que dão formas variáveis às subjetividades, alem 
de destacar, em seu posicionamento ético, o protagonismo 
dos participantes na pesquisa. Assim, busca a construção 
de sentidos gestados entre pesquisadores e pesquisados, 
engajando ambos em movimentos voltados à transforma-
ção das possibilidades de nomear e experimentar a rea-
lidade investigada. Cartografar, nas palavras de Barros e 
Kastrup (2009, p. 53), “consiste no acompanhamento de 
processos, e não na representação de objetos”. 

Passos, Kastrup e Escossia (2009) e Kastrup (2009) 
nos fornecem mais uma importante pista para a compre-
ensão da perspectiva cartográfica: afirmam, em distintos 
trabalhos, a prática do método cartográfico como um fa-
zer sustentado por uma política cognitiva construtivista. 
No lugar de uma suposta neutralidade, de uma cisão entre 
sujeito e objeto que isola o estudado de suas conexões 
para fragmentá-lo em partes, a cartografia propõe-se ao 
movimento contrário: o cartógrafo visa ao sentido de seu 
objeto no entre (entre dois, entre grupos e sociedade, en-
tre pesquisador e pesquisado, entre passado e presente), 
apostando em uma lógica onde “pesquisar com” substitui 
o “pesquisar sobre” (TEDESCO, 2015).

Uma política cognitiva pressupõe uma política da 
pesquisa. A cartografia caracteriza-se como ato político 
desde que consideremos o político não como gestão das 
coletividades ou negociação das divisões já instauradas 
em busca de consensos pacificadores. A política se evi-
dência, ao contrário, quando são verificáveis movimentos 
capazes de criar brechas nos modos de apresentação do 
real, que engendrem novas configurações ao pensamen-
to e ao campo de experiências. A política deve ser lida, 
desta maneira, como movimento ligado à subjetivação, 
à abertura de campos de sentido inéditos que disponham 
no comum novas configurações (RANCIÈRE, 1996).

A política cognitiva construtivista, situada como prin-
cípio da cartografia, nos leva diretamente à reflexão sobre 
uma das grandes questões transversais à filosofia de Gil-
les Deleuze e que, sem dúvida, é inspiração ao método: 
o que significa pensar? Em boa parte de sua obra, e mais 
especialmente em Diferença e Repetição (2009) e em O 
que é Filosofia? (2007b), escrito com Guattari, Deleuze 
empreende uma pesada crítica às heranças do platonismo 
que sustentam uma filosofia e uma racionalidade basea-
das na representação, que por consequência perpetuam a 
crença em um mundo já dado. Bastaria, se consideradas 
as premissas platônicas, ao sujeito que deseja apreender o 
mundo, a recognição e um caminho metodológico homo-
gêneo para que se identifique o verdadeiro e se distinga 
este do falso. Pela via da Filosofia da Diferença, dialo-
gando com Espinosa, Nietzsche e Foucault (entre outros, 

como Hume, Bergson, Simondon e Kant), Deleuze nos 
apresenta outra imagem do pensamento, afirmando um 
pensar não naturalizado. 

A condição para problematizar as naturalizações e 
para ultrapassar as verdades consentidas estaria sujeita à 
qualidade dos encontros que experimentamos em nossa 
existência. O trabalho do pensamento, situado na trama 
relacional entre pesquisadores e pesquisados, portanto, 
remete a uma política de produção de conhecimento que 
investe na emergência de outros mundos possíveis e, por 
isso, não se separa da intervenção em nenhum de seus 
movimentos. “É o encontro contingente com o que força 
a pensar, com o que faz pensar, que produz a necessidade 
absoluta de um ato de pensamento; é a ação das forças 
efetivas, de determinações externas sobre o pensamento, 
que força a pensar” (MACHADO, 2013, p. 150). Pensar, 
então, é construir e é também criar. Significa elaborar, 
na intensidade das afecções que movem o próprio pensa-
mento, desvios e expressões inéditas em relação ao que, 
até então, era tomado como comum e invariável. A possi-
bilidade de reconhecer diferenças na realidade só emerge 
nos encontros com potência criadora e, por consequên-
cia, carrega consigo potência política.

Uma metodologia de pesquisa e de intervenção dis-
posta a produzir não pode ignorar o imperativo ético dos 
bons encontros.2 Por isso, precisa engendrar relações 
que rompam com as hierarquias instituídas, em busca da 
transversalidade entre distintas perspectivas e da inter-
secção de práticas diversas.

A pesquisa cartográfica é proposta metodológica que 
só se operacionaliza se for erigido, na relação pesquisa-
dor-pesquisado-contexto, um agenciamento, enquanto 
campo de experiências que antes não era acessível a ne-
nhuma das partes. É necessário à pesquisa cartográfica 
o traçado de um “plano comum” (KATRUP; PASSOS, 
2013), no qual se reconheça e se valorize a heterogenei-
dade de práticas e discursos e seus desdobramentos em 
novos pensamentos e novas formas de relação. 

É neste ponto da reflexão que propomos intersecções 
entre a pesquisa cartográfica e a construção de disposi-
tivos de intervenção nas práticas da psicologia social. A 
filosofia da diferença, assim como no método cartográfi-
co, vem constituindo aporte teórico profícuo à psicolo-
gia social no Brasil. Destas leituras emergem trabalhos 
voltados a deflagrar movimentos de resistência e criação. 
O termo resistência pode sugerir uma conotação negati-
va, quando ligado ao confronto, à oposição ou mesmo a 
ausências de movimento. Aqui procuramos por interpre-
tações diferentes destas, que nos ajudem a pensar a resis-
tência como movimento de composição com os materiais 
sensíveis, por práticas variáveis, que, como afirmam Za-
nella, Levitan e Almeida (2012, p. 258), se constituem 
em “resistência inventiva, propositiva, que não sucumbe 

2 Espinosa (1992) situa o plano ético no campo das afecções, dos múltiplos en-
contros possíveis entre corpos e entre pensamentos. Bons encontros, nesta pers-
pectiva, são aqueles capazes de potencializar a vida, sustentados por relações de 
composição entre as diferenças, que ampliem as possibilidades de pensar e agir. 
Suas contribuições são referências imprescindíveis à compreensão do pensamen-
to de Gilles Deleuze.

66                               Fractal, Rev. Psicol., v. 32 – n. 1, p. 64-71, 2020



A cartografia como estratégia metodológica à produção de dispositivos de intervenção na Psicologia Social

frente a uma moral hegemônica”. Resistência, portanto, 
como sinônimo de invenção de novos possíveis, como 
re-existência.

Tais leituras mobilizam a busca por intervenções pensa-
das para potencializar a atividade criadora, o trabalho dis-
sensual do pensamento e a emancipação das coletividades.

A noção de dispositivo, que apresentaremos no tópico 
seguinte, nos serve como um guia para expor tais experi-
ências e abre caminho ao traçado de possibilidades para o 
método cartográfico na intervenção em psicologia social.
Dispositivos de intervenção da Psicologia Social e o 

fazer cartográfico
As intervenções da psicologia no Brasil, tendo como 

norte a área da psicologia social, seguindo o ideário da 
Associação Brasileira de Psicologia Social (ABRAPSO), 
se desenvolvem em contextos diversos, que apresentam 
problemáticas distintas, e por isso nos exigem estratégias 
de ação também diversificadas. Trabalhos em comunida-
des, junto às políticas públicas de educação, assistência 
social e saúde, em cooperativas fundadas sob a lógica da 
economia solidária, em movimentos sociais e inúmeras 
outras experiências, fazem ver a abrangência desse cam-
po de saber para a atuação da psicologia.

A multiplicidade de nossas intervenções não significa 
incongruência, pois é sustentada historicamente por pres-
supostos éticos e políticos que afirmam um compromisso 
social como princípio unificador. A dimensão ética que 
permeia tais trabalhos diz respeito à necessidade de que 
sejam criados espaços relacionais direcionados à equida-
de, ao respeito e valorização dos distintos saberes, dedi-
cados à produção de encontros que aumentem a potência 
de ação dos coletivos (GUATTARI, 2006). A dimensão 
política refere-se à constante atitude dissensual na gêne-
se de negociações sobre sentidos, lugares e capacidades 
que são atribuídos a distintos sujeitos e a diferentes prá-
ticas em uma comunidade (RANCIÈRE, 1996). Estes 
pressupostos não podem ser descolados de uma dimen-
são estética, que toca a política. O estético diz respeito à 
dimensão sensível de nossas experiências, ao recorte de 
tempos e espaços que sustentam a visibilidade ou a invi-
sibilidade de um comum partilhado (RANCIÈRE, 1996). 
Refere-se, ainda, aos enunciados e às condições de com-
preensão do dito como expressão tomada como válida 
e verdadeira em uma comunidade quando relacionada a 
seus conteúdos (DELEUZE, 1974).

É em função de tais diretrizes que a psicologia social 
recorre, em seu trabalho, à reinvenção constante de inter-
venções que buscam a gênese de processos de subjetivação 
inéditos, em cada contexto de trabalho. Este movimento, 
entendemos, pode ser enriquecido pelas contribuições car-
tográficas, visando à construção de dispositivos de inter-
venção, tomados como arranjos relacionais e dialógicos 
capazes de mover o pensamento a direções inéditas, pela 
produção de encontros singulares. Compreender os distin-
tos arranjos produtores de dispositivos faz-se então funda-
mental no traçado de conexões entre a prática cartográfica 
e a dimensão interventiva que aqui discutimos.

Deleuze (1990, p. 155) entende dispositivo como 
“máquina de fazer ver e fazer falar”. Sua leitura do 
conceito remete tanto à construção de dispositivos mo-
bilizadores de mudanças quanto à análise daqueles já 
instituídos e reguladores das formas de vida. A produção 
de novos dispositivos indica um movimento que precisa 
ser construído caso a caso, em que é possível “traçar um 
mapa, cartografar, percorrer terras desconhecidas” (DE-
LEUZE, 1990, p. 155) na busca por desdobramentos que 
permitam ultrapassar as formas consensuais e hegemôni-
cas de subjetivação. 

A noção de dispositivo pode ser situada em duas lei-
turas distintas, mas complementares quando visamos à 
produção de arranjos cartográficos que potencializem en-
contros. A primeira, desenvolvida por Foucault (1984), 
nos remete aos dispositivos disciplinares e de controle. 
Em seus trabalhos, os dispositivos disciplinares são en-
tendidos como uma complexa rede de elementos hetero-
gêneos que dissocia os corpos e as subjetividades de suas 
múltiplas capacidades, conjugando instituições, racio-
nalidades científicas, práticas regulamentadas, conjun-
tos arquitetônicos e moralidades em torno da produção 
de formas de ser específicas. Dispositivos disciplinares, 
então, não podem ser lidos apenas a partir de sua obje-
tividade. Compreendê-los depende da apreensão de sua 
multiplicidade, que normaliza formas de ser e agir, ins-
taurando verdades no campo social e constituindo a per-
cepção de um comum inquestionável, naturalizado. 

As análises foucaultianas sobre a produção de tais ar-
ranjos é vasta. Mesmo que não possamos nos estender 
em torno desta questão aqui, podemos tomar como exem-
plo a ressignificação da loucura como objeto médico-psi-
quiátrico e a produção concomitante de um conjunto 
arquitetônico destinado a seu enclausuramento no século 
XVII (FOUCAULT, 1978), assim como a aproximação 
do discurso psiquiátrico ao jurídico na construção de 
redes de saber/poder (FOUCAULT, 1997). Destaca-se, 
ainda, a vigilância e o controle permanente dos corpos no 
panoptismo do sistema prisional, que induz ao reconhe-
cimento de um controle total, exposto pelo mesmo autor 
em Vigiar e Punir (1997). Nas palavras de Fanlo (2011, 
p. 3), os dispositivos disciplinares de Foucault seriam 
arranjos instaurados no campo social que “determinam 
tipos de classificação de sujeitos, objetos e relações entre 
estes, um jogo de relações discursivas e não discursivas 
[...] que produzem sujeitos que, como tais, estão assujei-
tados a determinados efeitos de saber/poder.

Esses arranjos materiais e simbólicos são organizados 
de modo a produzir dois processos concomitantes que 
evidenciam modos de subjetivação privados da potência 
necessária para que se configurassem resistências: por 
um lado, possibilitam a manutenção de distintas formas 
de sujeição, reiterando identidades autorreferentes cons-
tituídas na produção de um reconhecimento de si, gesta-
das na demarcação de lugares determinados pela ordem 
do discurso e no plano dos saberes de certo momento 
histórico (FOUCAULT, 1986); por outro, geram assu-
jeitamento dos corpos, que se docilizam. Como duplo 
movimento de captura das subjetividades, evidenciam 
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corpo e pensamento, no fluxo circular de um conjunto 
de práticas e relações demarcadas por instituições, por 
suas práticas e discursos. A leitura foucaultiana expressa 
um processo de subjetivação descentrado do indivíduo, 
capaz de nomeá-lo e fazê-lo agir, em um exercício difuso 
que pressupõe divisões operadoras no entrecruzamento 
de relações de poder, de capacidades objetivas e relações 
de comunicação (FOUCAULT, 1995, p. 240). Discursos 
e práticas instituídos e formações históricas delineadas 
constituem tal circularidade, fazendo convergir possibi-
lidades de nomear e ser nomeado sob um mesmo plano 
imanente, mas perpetradas por atribuições destinadas a 
lugares distintos, objetivadas em conteúdos e expressões 
que se retroalimentam e geram reprodução. 

O dispositivo de controle, então, pode ser compre-
endido por suas conexões estáveis, pelos agenciamentos 
que são traçados entre uma série de elementos hetero-
gêneos. Cabe aqui destacar que não são os elementos 
expressivos e as formas dos conteúdos que definem o 
dispositivo de forma isolada, mas sim a configuração de 
um arranjo complexo entre eles.

Os dispositivos, da forma como são enunciados por 
Foucault, podem ser lidos como aparelhos de captura, 
como catalisadores das formas de vida que, antes possui-
doras de uma potencialidade infinita, são comprimidas a 
um campo de possíveis delimitado e passam a ser finitas 
e localizáveis.

A segunda leitura possível da noção remete à mon-
tagem de novos dispositivos, que aqui chamaremos de 
“dispositivos de intervenção”. Estes permitam ver, falar, 
pensar e fazer de maneiras distintas daqueles determina-
dos pelas condições já dadas. Gilles Deleuze abre uma 
brecha fundamental à leitura foucaultiana quando insere 
“a produção no desejo e o desejo na produção” em O 
anti-Édipo, junto a Félix Guattari (2011). O desejo, não 
mais visto como expressão de falta, mas sim como potên-
cia criadora, quando agenciado por forças que escapam 
daquelas sobrepostas na série componente dos dispositi-
vos de controle, pode engendrar modos de vida que resis-
tam às modelações hegemônicas. Na sua obra exclusiva 
O desejo e o prazer (1993), Deleuze aponta, ainda, para 
movimentos de resistência aos dispositivos disciplinares 
que capturam, situando em um eixo paralisante a submis-
são do desejo aos estados de coisa e enunciações já pos-
tos, e em outro eixo a atividade criadora, que extrapola o 
dado e engendra formas e conteúdos inéditos. “Conforme 
um outro eixo [o segundo], seriam distinguidas as terri-
torialidades ou reterritorializações e os movimentos de 
desterritorialização que desencadeiam um agenciamen-
to” (DELEUZE, 1993, p. 3). No mesmo texto, o autor 
complementa seu argumento: 

De minha parte, diria o seguinte: uma sociedade, um cam-
po social não se contradiz, mas ele foge, e isto é primeiro. 
Ele foge de antemão por todos os lados; as linhas de fuga 
é que são primeiras (mesmo que primeiro não seja crono-
lógico). Longe de estar fora do campo social ou dele sair, 
as linhas de fuga constituem seu rizoma ou cartografia. As 
linhas de fuga são quase a mesma coisa que os movimentos 
de desterritorialização: elas não implicam qualquer retorno 

à natureza; elas são as pontas de desterritorialização nos 
agenciamentos de desejo (DELEUZE, 1993, p. 5).

Esta segunda leitura, imbricada à compreensão da pri-
meira, nos serve como ferramenta de trabalho da psicolo-
gia. Consideramos, a partir da torção operada por Deleuze 
na noção de dispositivo, a possibilidade de que, em nossas 
intervenções, sejam constituídos campos de relações iné-
ditas, que permitam o surgimento de novas experiências. 
Se os dispositivos disciplinares produzem corpos dóceis e 
subjetividades identitárias engendradas na sujeição e no 
assujeitamento, entendemos como possível a emergência 
de outras modalidades de encontros entre corpos e a pro-
dução dialógica de novos enunciados, capazes de fazer 
pulsar linhas de fuga, que resistam à imobilidade. 

Se Foucault nos faz compreender como um disposi-
tivo disciplinar gera linhas de visibilidade e de dizibili-
dade que tornam imóveis e identitárias as subjetividades, 
Deleuze e alguns de seus interlocutores nos apresentam 
estratégias de resistência e de abertura. Reposicionar 
grupos e experiências no campo da processualidade 
desviante é imperativo dos dispositivos de intervenção 
em psicologia. Assim, propomos combater a conexão 
estática de um conjunto heterogêneo, justamente pela 
heterogênese que faz emergirem arranjos inéditos. Pro-
pomos que se possam abrir os dispositivos de captura, 
capturando por outras vias as lógicas de tais dispositi-
vos e maquinando fugas. Se a captura normalizadora 
faz concorrerem elementos heterogêneos em um cam-
po estável que paralisa, investir na heterogeneidade dos 
elementos que podem compor outras subjetividades diz 
respeito a um plano inédito, que considera como fun-
damental a experimentação coletiva como motora de  
(re)composições incessantes. Sustentar esta lógica de 
intervenção é possível “desde que entendamos o termo 
heterogênese como a composição a partir de elementos 
diferentes das amarras consensuais que delimitam terri-
tórios unívocos e aparentemente estáveis do visível, do 
possível e do pensamento” (CAVAGNOLI; MAHEIRIE, 
2015). A intervenção se faz inventiva, portanto, sob certas 
condições, quando alçamos voo em direção a estratégias 
de ação e de diálogo capazes não apenas de represen-
tar e repetir, mas de apresentar realidades em devir, em 
transformação, considerando as diferenças e potências de 
nossos encontros imanentes. 

Domênico Hur (2012), interpretando a criação de 
dispositivos a partir do Esquizodrama, apresenta contri-
buições significativas ao nosso trabalho. O autor afirma 
os movimentos de um dispositivo como agenciamento 
de linhas de saber, poder e subjetivação, incorporando 
ao seu trabalho a lógica foucaultiana e a abertura deleu-
ziana que há pouco enunciamos. A preocupação de Hur 
(2012), assim como a nossa, é expor uma estratégia de 
desmontagem dos dispositivos que capturam, através da 
apresentação de outros dispositivos possíveis, forjados 
na intersecção entre grupo e quem intervém. Preocupado 
em descrever a capacidade de transformações do campo 
sensível compartilhado, inerente à montagem de uma in-
tervenção, o autor define os dispositivos criadores como 
“uma máquina de produção de discursos e de ações-re-
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lações, em que se faz ‘falar’ e se faz ‘ver’, produzindo 
enunciações, visibilidades distintas, acontecimentos e 
modos de ser” (HUR, 2012, p. 21). Por tal via, sustenta 
que a montagem de dispositivos depende da criação de 
um campo discursivo inédito e de possibilidades de en-
contros entre corpos e objetividades que extrapolem as 
possibilidades oferecidas pelo cotidiano que se reitera. 
Concordamos com tal perspectiva, pois suas considera-
ções fazem repercutir o que antes consideramos como 
dimensão ética e estética de uma intervenção. 

Se intervir é sinônimo de abertura a um novo conjun-
to de possíveis antes virtuais, se o trabalho da psicologia 
atualiza realidades antes impensáveis, constitui-se, ine-
vitavelmente, como construção negociada caso a caso, 
destinada a escapar de concisos arranjos que sintetizam, 
de modo conjuntivo, o heterogêneo, impedindo os devi-
res criadores. Salientamos aqui que não há como fugir 
sem saber de que se escapa, sem problematizar a con-
figuração de arranjos que impossibilitam aberturas. Por 
isso se faz imprescindível cartografar o conjunto de con-
dições existenciais atualizadas em um universo sensível 
comum e compartilhado. É em função deste ponto que a 
contribuição foucaultiana se faz fundamental para que se 
tracem cartografias dos arranjos estáticos presentes nos 
mais diversos contextos. 

Faz-se impossível produzir dispositivos de interven-
ção sem antes cartografar o conjunto heterogêneo de 
forças que opera na estabilização impeditiva da varia-
ção dos devires. Do mesmo modo, é impossível intervir 
sem cartografar o plano que se constitui durante a pró-
pria intervenção, como um movimento de abertura que 
precisa ser reconhecido pelo coletivo implicado em tal 
projeto emancipatório. A proposta cartográfica potencia-
liza uma ética dos encontros, o reconhecimento do jogo 
hegemônico entre expressão e conteúdo e suas possíveis 
variações. Esta postura, esperamos, reafirma a indelével 
conexão entre pesquisar e intervir, potencializando a po-
lítica construtivista da cartografia e o compromisso so-
cial que perpassa o trabalho da psicologia social, em uma 
perspectiva crítica brasileira. 

Considerações finais
O pesquisar, como proposto pelo método cartográfi-

co, engendra formas de relação que permitem compreen-
der o campo, acompanhar as condições da construção de 
um plano comum, polifônico,3 de diálogo e ocupação de 
espaços e tempos gerados durante a intervenção. A refle-
xão oferecida pelo método ainda oferece condições de 
registrar, analisar e avaliar o trabalho que se desenvolve, 
permitindo o compartilhamento de experiências promis-
soras ou de problemáticas fundamentais. O paradigma 
ético, estético e político que sustenta o intervir, por meio 
da construção de dispositivos criadores, dialoga de forma 
profícua com o método cartográfico. 
3 Entendemos a noção de polifonia a partir de sua construção na obra de Mikhail 
Bakhtin (2008). O autor se utiliza do termo para referir-se a uma dimensão 
essencial de qualquer situação dialógica que vise a ampliação de sentidos e a 
abertura de possibilidades à compreensão. A polifonia, assim, remete ao encon-
tro entre uma multiplicidade de vozes que, apesar de enunciarem perspectivas 
distintas, o fazem em condição de igualdade, combinando-se e ultrapassando a 
posição dos interlocutores quando isolados.

Deste modo, entendemos os dispositivos de interven-
ção como objetivações práticas e discursivas, criadas caso 
a caso quando sua produção é pautada por uma ética dos 
encontros, com o objetivo de dar vazão a movimentos de 
subjetivação e objetivação. O conhecimento das conexões 
e dos agenciamentos que dão forma a cada contexto de 
intervenção exige uma postura de pesquisa ativa, de cruza-
mento entre distintos pontos de vista e um reconhecimento 
ético-político da multiplicidade de vozes entrecruzadas em 
uma experiência coletiva. Pela via ética e política é que 
sustentamos nossa reflexão, esperando oferecer elemen-
tos que permitam o desdobramento de práticas no âmbi-
to da psicologia conectadas ao método cartográfico, que 
sustentem caminhos de compreensão e enfrentamento das 
demandas e problemáticas contemporâneas.
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